
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601898 - BA (2024/0091223-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDMILSON GAMA SANTIAGO
ADVOGADO : EDMILSON GAMA SANTIAGO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

BA066494
AGRAVADO : SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO DE SALVADOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA
DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO. MANEJO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

A reclamação é instrumento processual constitucional de aplicação restrita, diante de sua1. 
especificidade. Serve à preservação da competência e autoridade das decisões dos tribunais e
não como sucedâneo recursal.

 O Código de Processo Civil, em seu art. 988, disciplinou o cabimento de reclamação da2.
parte interessada ou do Ministério Público para: (i) preservar a competência do tribunal; (ii)
garantir a autoridade de suas decisões; (iii) garantir a observância de enunciado de súmula
vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de
constitucionalidade e (iv) garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência.

Os precedentes apontados como violados pelo agravante não se enquadram em nenhuma3. 
das hipóteses previstas no art. 927 do CPC/2015, de forma que a reclamação não pode ser
conhecida. 

Agravo interno desprovido.4. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDMILSON GAMA SANTIAGO
ADVOGADO : EDMILSON GAMA SANTIAGO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

BA066494
AGRAVADO : SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO DE SALVADOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA
DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO. MANEJO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

A reclamação é instrumento processual constitucional de aplicação restrita, diante de sua1. 
especificidade. Serve à preservação da competência e autoridade das decisões dos tribunais e
não como sucedâneo recursal.

 O Código de Processo Civil, em seu art. 988, disciplinou o cabimento de reclamação da2.
parte interessada ou do Ministério Público para: (i) preservar a competência do tribunal; (ii)
garantir a autoridade de suas decisões; (iii) garantir a observância de enunciado de súmula
vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de
constitucionalidade e (iv) garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência.

Os precedentes apontados como violados pelo agravante não se enquadram em nenhuma3. 
das hipóteses previstas no art. 927 do CPC/2015, de forma que a reclamação não pode ser
conhecida. 

Agravo interno desprovido.4. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDMILSON GAMA SANTIAGO
contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial, assim ementada (e-STJ, fl. 346):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DAS
HIPÓTESES DE CABIMENTO. MANEJO COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA
COM O ENTENDIMENTO DA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE
SUPERIOR. COMPETÊNCIA. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA.
SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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O agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 357-362), sustenta que "o
precedente de n. processual REsp 20070068024 é um precedente enquadrado na 3ª
hipótese da resol. 03/2016, em julgamento de recursos repetitivos, cujo tema
repetitivo é o 105" (e-STJ, fl. 358). 

Alega que, "nos termos da resolução 03/2016, que foi considerada
constitucional pelo STF, encontra-se em vigor regendo as reclamações oriundas dos
Juizados Especiais, que é o caso do presente recorrente; assim a ação é cabível e não
é considerada sucedâneo recursal, porque não é regida pelas hipóteses constitucionais
citadas. Pode-se observar a posição do STJ, com relação as hipóteses de cabimento
da Resolução 03/2016" (e-STJ, fl. 404). 

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste
recurso pelo colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 911-918), pleiteando a
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos do agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da
decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

De início, no que tange à suscitada ofensa ao artigo 489, § 1º, VI, do Código
de Processo Civil, verifica-se que a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo
acórdão recorrido, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em
sentido contrário à pretensão do recorrente.

É pacífico que o magistrado não está obrigado a rebater um a um os
argumentos expendidos pelas partes, quando já encontrou fundamentação suficiente
para decidir a lide.

Na espécie, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia asseverou que, "como
os precedentes apontados como violados (REsp 786.328/RS, REsp 20070068024,
Resp 426.084, REsp 1.072.276-RN e REsp 608.918/RS) não se enquadram em
nenhuma das hipóteses acima, a reclamação não pode ser conhecida, sendo certo que
o reclamante, ora agravante, pretende utilizá-la como verdadeiro sucedâneo recursal, o
que não se admite, sob pena de completo desvirtuamento de tal instrumento" (e-STJ,
fl. 168).

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já estabeleceu, em inúmeros
julgamentos, que a reclamação é instrumento processual constitucional de aplicação
restrita, diante de sua especificidade. Serve à preservação da competência e
autoridade das decisões dos tribunais, e não como sucedâneo recursal. Dessa forma,
sendo hipótese de uso de reclamação como sucedâneo recursal, não é mesmo cabível
a ação.
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Além disso, esta Corte Superior também já firmou o cabimento de
reclamação para garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de
competência.

Rememore-se, por pertinente, que a Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, em quando do julgamento da Rcl 36.476/SP, de , rel. Min. Nancy5/2/2020
Andrighi, sedimentou especiais repetitivos posicionamento no sentido de que "a
reclamação constitucional não trata de instrumento adequado para o controle da
aplicação dos entendimentos firmados pelo STJ em recursos". 

A esse respeito, citam-se, em reforço (sem destaque no original):
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA
RECLAMAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO A ENTENDIMENTO FIRMADO EM
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES.
1. Nos termos dos arts. 105, I, f, da CF e 187 do RISTJ, a reclamação
destina-se a preservar a competência deste Tribunal ou garantir a autoridade
das suas [próprias] decisões. Além disso, o CPC vigente autorizou o uso
dessa ação para garantir a observância de: (i) enunciado de súmula
vinculante; (ii) decisão do Supremo Tribunal Federal em controle
concentrado de constitucionalidade; e (iii) acórdão proferido em julgamento
de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de
assunção de competência (art. 988, III e IV, do CPC). O caso em tela,
todavia, não se ajusta a nenhuma dessas hipóteses de cabimento.
2. A reclamação não é instrumento adequado para o controle da aplicação
dos entendimentos firmados pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento
de recurso especial representativo de controvérsia repetitiva.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 48.532/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,
julgado em , DJEN de .)15/4/2025 25/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO
INTERNO NA RECLAMAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. DECISÃO
NA ORIGEM DE NEGATIVA DO SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DE PRECEDENTE VINCULANTE. ACÓRDÃO NA ORIGEM
EM RECURSO INTERNO MANTENDO O ENTENDIMENTO. UTILIZAÇÃO
DA RECLAMAÇÃO PARA ARROSTAR ALEGADA INCIDÊNCIA
IMPRÓPRIA DE TEMA DO STF. NÃO CABIMENTO. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A reclamação é instrumento processual de caráter específico e de
aplicação restrita, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "f", da
Constituição Federal, destinando-se à preservação da competência do
Superior Tribunal de Justiça e à garantia da autoridade das suas decisões.
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2. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo interno, mantendo a
negativa de seguimento do recurso especial, em que se consignou a
consonância do entendimento do aresto vergastado, sobre a constatação da
responsabilidade subjetiva pelo ato de improbidade administrativa, com tema
oriundo de precedente vinculante.
3. Incabível o manejo da via reclamatória para o controle de conformidade da
tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos (art. 1.030, inciso I, alínea
"b", do Código de Processo Civil).
4. Ausente violação à competência do Superior Tribunal de Justiça em
decorrência da aplicação do tema de repercussão geral do Supremo Tribunal
Federal (artigo 988, § 1.º, do Código de Processo Civil).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
( AgInt na Rcl n. 47.502/GO Primeira Seção, julgado em , relatora Ministra
Maria Thereza de Assis Moura, , DJe de .)17/9/20 24 23/9/2024
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA
RECLAMAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. EXAME DE ADEQUAÇÃO DE ENTENDIMENTO
SEDIMENTADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Uniformização compreende que, sendo o recurso inapto ao
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria
existência de omissão quanto a esta matéria (EDcl no AgInt no AREsp n.
1.451.503/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).17/12/20 19 19/12/20 19
2. A reclamação é via processual específica e não pode ser utilizada como
sucedâneo recursal, como pretende a parte ao buscar o reconhecimento de
omissão na decisão que negou seguimento ao recurso especial.
3. De acordo com o posicionamento adotado pela Corte Especial do STJ, é
inadmissível a reclamação para se realizar o controle de adequação do
entendimento das instâncias ordinárias com as teses fixadas por este
Tribunal em recurso especial repetitivo.
4. Agravo interno desprovido.
( AgInt nos EDcl na Rcl n. 47.309/SP Segunda Seção, julgado em ,3/9/2024
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de )5/9/2024
 

Nesse contexto, não há nenhum reparo a ser feito na decisão agravada, que
segue firme na conclusão pelo não conhecimento da presente reclamação, por não se
ajustar a nenhuma das hipóteses legais de cabimento, bem assim dada a inviabilidade
de uso da via estreita do recurso como sucedâneo recursal.

Ante exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.601.898 / BA
Número Registro: 2024/0091223-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80180591820198050001 80307076220218050000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDMILSON GAMA SANTIAGO
ADVOGADO : EDMILSON GAMA SANTIAGO (EM CAUSA PRÓPRIA) - BA066494
AGRAVADO : SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO DE SALVADOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDMILSON GAMA SANTIAGO
ADVOGADO : EDMILSON GAMA SANTIAGO (EM CAUSA PRÓPRIA) - BA066494
AGRAVADO : SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO DE SALVADOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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